
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 773021 - SC (2022/0302188-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILIAN THUROW
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. CRIME CONTINUADO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. VIA INADEQUADA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 
que "na hipótese de ICMS declarado e não pago, cada lançamento mensal 
caracteriza um delito" (AgRg no AREsp n. 2.224.484/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 07/02/2023, DJe 16/02/2023)". 

II  - No caso, a Corte de origem afirmou ter ocorrido a continuidade delitiva e 
não crime único, posicionamento que não destoa flagrantemente do entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça. Assim, aferir se estariam presentes as 
circunstâncias exigidas para o reconhecimento do crime único, ao invés da 
continuidade delitiva, demandaria inevitavelmente o reexame do quadro fático-
probatório, situação vedada no âmbito do habeas corpus.

III - No mais, os argumentos lançados no recurso atraem a Súmula n. 182 
desta Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
 

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 773021 - SC (2022/0302188-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILIAN THUROW
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
CRIME CONTINUADO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. VIA 
INADEQUADA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que "na hipótese de ICMS 
declarado e não pago, cada lançamento mensal caracteriza 
um delito" (AgRg no AREsp n. 2.224.484/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
07/02/2023, DJe 16/02/2023)". 

II  - No caso, a Corte de origem afirmou ter ocorrido a 
continuidade delitiva e não crime único, posicionamento que 
não destoa flagrantemente do entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça. Assim, aferir se estariam presentes as 
circunstâncias exigidas para o reconhecimento do crime 
único, ao invés da continuidade delitiva, demandaria 
inevitavelmente o reexame do quadro fático-probatório, 
situação vedada no âmbito do habeas corpus.

III - No mais, os argumentos lançados no 
recurso atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior de 
Justiça.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILIAN THUROW em face de 

decisão proferida que denegou a ordem. 

Nas razões do agravo, a parte recorrente reforça as razões da impetração. 

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Consoante destacado na decisão impugnada, acerca da temática, o Tribunal de 
origem assim dispôs:

"[...]
E a reiteração da sonegação por vinte e quatro meses (na 

verdade, o não recolhimento aconteceu em cinquenta e cinco 
oportunidades, mas parte delas foi alcançada pela prescrição em 
abstrato, conforme Evento 1, doc e Evento 5) denota a contumácia.

[...]
O art. 60 do RICMS/SC-01 estabelece que "o imposto será 

recolhido até o 10° (décimo) dia após o encerramento do período de 
apuração".

Assim, apesar da reiteração ser uma das formas de aferição 
da contumácia, não se exige que a prática sonegatória seja um "estilo 
de vida" do comerciante, não se tratando, nem de perto, de situação 
semelhante à dos crimes habituais previstos no ordenamento.

A conduta nuclear de "deixar de recolher" consuma-se 
mensalmente, a cada fato gerador autônomo, e individualmente estão 
adequadas ao tipo penal. Quando praticadas nas condições previstas 
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no art. 71 do Código Penal, reconhece-se a continuidade delitiva. 
Hipótese outra possível, aliás, seria o reconhecimento da habitualidade 
criminosa, conforme alertado na doutrina destacada, que se trata, no 
entanto, de situação muito mais gravosa para o agente, pois permite a 
incidência do concurso material (CP, art. 69).

[...]
Não se confundem, portanto, a forma contumaz de 

sonegação fiscal em continuidade delitiva e o crime habitual, de modo 
que não é cabível a consideração de crime único" (fls. 297-298).

 
 

Conforme se denota, o Tribunal de origem manteve intacto o édito 
condenatório que reconheceu a prática do crime de crime tributário em continuidade 
delitiva.  

Com efeito, “A conclusão adotada pela Jurisdição Ordinária quanto à 
continuidade delitiva parece não divergir do entendimento desta Corte, a qual "entende 
que, na hipótese de ICMS declarado e não pago, cada lançamento mensal caracteriza 
um delito" (AgRg no AREsp n. 2.224.484/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta  Turma, julgado em 07/02/2023, DJe 16/02/2023)" (AgRg no HC n. 747.361/SC, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 5/6/2023). 

Nessa linha: AgRg no AREsp n. 1377172/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 24/10/2019.

Ademais, a Corte de origem afirmou ter ocorrido a continuidade delitiva e não 
crime único. Assim, aferir se estariam presentes as circunstâncias exigidas para o 
reconhecimento do crime único, ao invés da continuidade delitiva, 
demandaria inevitavelmente o reexame do quadro fático-probatório, situação vedada no 
âmbito do habeas corpus. 

Nesse sentido: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ART. 1º, INCISO I, DA LEI 8.137/1990. OFENSA AO 
ART. 71, DO CP. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE CRIME ÚNICO. 
ANÁLISE QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
PLEITO QUE ESBARRA NA SÚMULA N. 7/STJ. INVIABILIDADE. 
FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA EM 2/3 (DOIS TERÇOS). 
CONDENAÇÃO POR 12 (DOZE) CRIMES EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. No que diz respeito à apontada violação do art. 71, do 
Código Penal, as instâncias ordinárias verificaram a efetiva existência 
de pluralidade de condutas, asseverando que o recorrente praticou o 
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delito de sonegação de tributos em 12 (doze) oportunidades distintas. 
Nesse contexto, desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal 
de origem, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-
probatório constante dos autos, no intuito de abrigar a pretensão 
defensiva de reconhecimento de crime único, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de recurso especial.

Incidência da Súmula n. 7/STJ.
2. No tocante ao patamar de aumento aplicável em 

decorrência do reconhecimento da continuidade delitiva, prevalece 
nesta Corte Superior o entendimento de que deve ser aplicada a fração 
de aumento de 1/6 (um sexto) pela prática de 2 (duas) infrações; 1/5 
(um quinto) para 3 (três) infrações; 1/4 (um quarto) para 4 (quatro) 
infrações; 1/3 (um terço) para 5 (cinco) infrações; 1/2 (metade) para 6 
(seis) infrações e 2/3 (dois terços) para 7 (sete) ou mais infrações. Na 
espécie, a Corte a quo, ao manter a fração de 2/3 (dois terços) aplicada 
a título de aumento da pena pela prática continuada de 12 (doze) 
infrações, decidiu de acordo com o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
1.719.558/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 26/10/2020).

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
CONTINUIDADE DELITIVA. POSSIBILIDADE. PRÁTICA 
CRIMINOSA QUE SE PERPETUOU POR CERCA DE 13 MESES. 
NECESSÁRIO APROFUNDAMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Extraiu-se dos autos que o Tribunal a quo concluiu pela 
aplicação do instituto da continuidade delitiva referente ao crime do 
art. 1º, inciso II, da Lei n. 8.137/90, "pois a prática criminosa se 
perpetuou por cerca de 13 meses (de junho de 2010 a julho de 2011)", 
ressaltando-se que "aquele que, consciente da ilicitude do seu agir, 
sonega tributo mediante várias ações fraudulentas, deve receber 
tratamento mais reprovável do que aquele que o faz mediante uma só 
conduta" (fl. 1.676).

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "a 
pluralidade de condutas, decorrentes da sonegação tributária, pode 
caracterizar a hipótese de continuidade delitiva, consoante art. 71 do 
CP, mas não crime único" (AgRg no AREsp n. 1.377.172/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 24/10/2019). No mesmo 
sentido: REsp 1.533.316/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 24/05/2016; AgRg no HC n. 722.293/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
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Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 5/5/2022.
3. Alterar a conclusão das instâncias ordinárias demandaria 

inevitável aprofundamento no material fático-probatório dos autos, 
providência obstada segundo o teor da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 
2.098.803/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato  - 
Desembargador Convocado do TJDFT, DJe de 12/5/2023).

 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 773.021 / SC
Número Registro: 2022/0302188-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50247976020218240038

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : WILIAN THUROW
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILIAN THUROW
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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